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                                              REPUBLICAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 

 PROCESSO Nº 240346/2024  

 

 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO – SP 

 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS 
EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
SECRETARIAS MUNICIPAIS” 
 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

 

R$ 68.820,00 (Sessenta e oito mil, oitocentos e vinte reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA E HORÁRIO: 

Dia: 21/06/2024 às 15h 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

(MENOR PREÇO POR ITEM) 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP: 

SIM 

 
PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO APENAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE CONFORME ARTIGO 47, § 1º DA LEI 123/2006, QUE ATENDEREM ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO, TENDO EM VISTA QUE O VALOR DA CONTRATAÇÃO NÃO 

ULTRAPASSA R$ 80.000,00. 
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EDITAL N.º 36/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 25/2024 

PROCESSO N.º 240346/2024 
 
O MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO, Estado de São Paulo, por intermédio do 
Departamento de Licitações, com sede a Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – 
Centro – Monteiro Lobato/SP CEP: 12250-000, COMUNICA para conhecimento dos 
interessados, que será realizado certame licitatório, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, Decreto Municipal nº 2.236 de 2023, Lei 123, de 2006 e demais legislação 
aplicável e, ainda de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 
 
Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela 
Portaria 9.195, de 28 de maio de 2024, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados e/ou transferidos para o sítio eletrônico: www.bllcompras.org.br “Acesso 
Identificado no link - “licitações”. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
INÍCIO CADASTRO DE PROPOSTAS: 06/06/2024 às 08h00min  
TÉRMINO CADASTRO DE PROPOSTAS: 21/06/2024 às 14h00min 
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: 21/06/2024 às 14h30min 
INÍCIO DO PREGÃO (Lances): 21/06/2024 às 15h00min 

 
**Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília - DF. 
 Local: www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado no link – “licitações. 
O Pregão Eletrônico será realizado em Sessão Pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 
do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da BLL. 
 
1. DO OBJETO 

Registro de Preços visando o “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
PARA DIVERSOS EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”. 

 

1.1  A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos serviços do objeto deste edital 

em conformidade com as especificações do Edital, responsabilizando-se 

integralmente pela qualidade dos mesmos. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1  Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 
objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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2.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem 
toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 
Licitações e Leilões. 
2.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 
empresas. 
2.4 Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea 
por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no 
âmbito da Administração Municipal. 
2.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.5.1 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 
seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO III); 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil (ANEXO V); 
c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de item específicos mediante solicitação do 
pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante 
do certame não deve ser identificada”; 
d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil (Anexo IV). 
2.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo IX para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime 
de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 
2.7 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 
2.8 Não poderão participar desta licitação: 

2.8.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
2.8.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.8.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º, da Lei nº 
14.133/21; 
2.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
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econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.8.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
2.8.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
2.8.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
3.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Comissão de 

Contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) Acompanhar os trabalhos da Comissão de Contratação; 
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 
certame; 
c) Abrir as propostas de preços; 
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da 
proposta do lance de menor preço; 
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) Elaborar a ata da sessão; 
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e 
autorizar a contratação; 

3.2 E todos os demais atos necessários para o andamento e a efetiva finalização do 
processo de licitação. 
 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES 

4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 
4.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.bll.org.br/
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previstas no Edital. 
4.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 
ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.7 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 
corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecido. 
4.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 
4.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
4.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR 
(41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado, preço e marca, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

mailto:contato@bll.org.br
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negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a. Valor unitário, com apenas duas casas decimais após a vírgula; 
b. Despesas inerentes ao objeto dos Itens licitados, correrão totalmente por 
conta do fornecedor; 
c. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
d. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
e. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
f. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação. 
g. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 
BLL, a marca do item licitado. 
h. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos. 

6.2 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
6.3 A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
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exigidas no Termo de Referência. 
7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.12 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances. 
7.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
7.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
7.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
7.18 Após o término dos prazos estabelecidos no item anterior, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.20 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.21 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois 
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de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.23 O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.25 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.26 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.27 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
7.28 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.29 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 
anterior, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
7.30 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.31 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase. 
7.32 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, §1º, da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.32.1 No país; 
7.32.2 Por empresas brasileiras; 
7.32.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.32.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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7.34.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
7.34.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

7.35 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
7.36 Serão aceitos valores somente com 02 (duas) casas decimais após a vírgula 

– ex: R$00,00. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 
8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6     O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito 
pelo Pregoeiro. 
8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
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passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/); 
9.1.2 Relação de apenados publicada mensalmente no Diário Oficial do 
Estado https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 
9.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230/21, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
9.1.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.6 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
9.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.1.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.5 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

file://192.168.0.241/Administração/Amaury/LICITAÇÕES/LICITAÇÕES%202023/4%20-%20PREGÃO%20ELETRÔNICO/007.2023%20-%20ARP%20PEDRAS/(https:/certidoes-
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.6 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada no item a seguir, para fins de 
habilitação: 
 
9.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.7.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.7.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
9.7.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 
“b”, deste subitem; 
9.7.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; Decreto de autorização e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim 
o exigir. 
9.7.5 Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima 
posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão 
ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

 
9.8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.8.1 Declaração Conjunta de Responsabilidade, Anexo V. 
9.8.2 Declaração de Identificação Pessoal, Anexo VIII.  
9.8.3 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, necessariamente em nome do licitante, no(s) qual(ais) se 
indique(m) a experiência no fornecimento do objeto licitado; 

 
a. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica 

emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante 
participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico. 
b. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do 

Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 
inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

 
9.9 REGULARIDADE CADASTRAL E FISCAL 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
9.9.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 
Municipal, se houver, relativo a sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do certame; 
9.9.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de 
Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à 
Dívida Ativa da União; 
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9.9.4 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual (relativos 
ao ICMS) da sede  
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=57
606  
9.9.5 Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da 
sede da licitante; 
9.9.6 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, com prazo de validade em vigor na forma da Lei; 
9.9.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de 
Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa. 
9.9.8 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor 
da sede da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, 
contados da data de apresentação da proposta. Caso a Licitante esteja em 
recuperação judicial deverá apresentar o plano nos Termos da Súmula 50 do 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Estado de São Paulo. 

 
9.10 OUTROS DOCUMENTOS 

9.10.1 Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s); ou representante da empresa que 
assinará o contrato, em se tratando de representante, anexar também a procuração. 
 
9.11 COMPROVAÇÕES 

a. A empresa licitante deverá se atentar as seguintes informações: 
b. Caso alguma certidão expedida pela Fazenda Federal, Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal, seja POSITIVA, reserva-se a si o direito de só 
aceitá-la se a mesma contiver expressamente o efeito de NEGATIVA, nos 
termos do Artigo 206 do Código Tributário Nacional. 

c. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de 
habilitação em desacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante. 

d. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 
apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 
(noventa) dias anteriores à data de apresentação das propostas. 

e. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, 
concomitantemente pelas leis que o regem. 

f. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

g. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

h. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 
ainda que exista alguma restrição, aplicando- se o prazo de regularização 
previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=57606
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=57606
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i. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

j. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

k. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

l. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

m. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

n. O licitante provisoriamente vencedor no item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

o. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item (s) de menor (s) valor(s) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

p. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 
o licitante será declarado vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 

a. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

b. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 
10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
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em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei 
nº 14.133/21). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(s) decisão(oes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 
o recurso fundamentadamente. 

11.2.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
11.2.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de 
então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 



15 

 
 
 
 
 
 
 
 

Praça Deputado A. S Cunha Bueno, 180 - Bairro Centro    CEP: 12.250-000    Monteiro Lobato/SP 
Tel: (12) 3979.9000    

  

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
13.3 Será convocado o licitante classificado, para assinatura da Ata de Registro de 
Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação. 
13.4 O prazo para que os licitantes classificados compareçam após serem 
convocados poderá ser prorrogada uma única vez por igual período, desde que ocorra 
motivo devidamente justificado. 
13.5 Publicado na Imprensa a Ata de Registro de Preços, implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas conforme neste Edital. 
13.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado o Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 
ou entidade para a assinatura da Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21; 
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15.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital 
e seus anexos. 

15.4 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos no artigo 139 da mesma Lei. 
15.5 O prazo de vigência da ata é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos 
termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 
15.6 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
15.8 Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas 
beneficiárias que tiverem seus preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento 
dos bens, observadas as condições deste Edital e do Termo de Referência anexo. 
 
16. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 

16.1.Os serviços de transporte serão executados por veículos tipo ÔNIBUS com no 
mínimo 44 (quarenta e quatro) lugares, veículos do tipo MICRO-ÔNIBUS com no mínimo 
27 (vinte e sete) lugares, veículos do tipo VAN com no mínimo 12 (doze) lugares, ano de 
fabricação não superior a 08 (oito) anos, com todas as despesas de combustível e 
manutenções preventivas e corretivas por conta do adjudicatário. 
16.2.Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme necessidade e 
mediante solicitação(ões) das SECRETARIAS, devendo iniciar-se no prazo máximo de 02 
(dois) dias, após o recebimento da Ordem de Serviços – O.S. 
16.3.Os veículos utilizados na realização dos serviços somente poderão ser substituídos 
por outros com ano de fabricação e modelo conforme citado no item anterior. 
16.4. A adjudicatária deverá obedecer rigorosamente aos horários programados pela 
Municipalidade. 
16.5. Se por motivo de força maior a adjudicatária não puder efetuar o serviço, deverá em 
tempo hábil providenciar o suprimento da falta, cujas despesas correrão por sua conta. 
16.6. A adjudicatária será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer acidente 
ou dano que causar aos usuários estudantes ou a terceiros, na execução dos serviços 
contratados. 
16.7. Caberá a adjudicatária a obrigação de manter os veículos em perfeito estado de 
conservação, no que tange a higiene, mecânica, funilaria, pintura, elétrica, vidraçaria, 
estofamento, equipamentos obrigatórios e de segurança, exigindo uma conduta adequada 
por parte do motorista no trato com os passageiros, devendo também serem observadas 
rigorosamente as normas ditadas pela Secretaria Solicitante. 
16.8. O futuro contratado será notificado por escrito para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 
sane as irregularidades constatadas, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis, 
previstas no Edital. 
16.9. Cabe à adjudicatária comunicar à Secretaria a constatação de qualquer ocorrência 
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relevante durante o transporte objeto do contrato que se firmará entre as partes. 
16.10. A adjudicatária deverá comunicar à Secretaria qualquer ocorrência relativa a 
defeito nos veículos que impossibilite o transporte ou cause atraso na viagem, bem como 
a ocorrência de chuvas, má conservação das estradas e outros, que impossibilitem a 
realização do serviço.  
16.11. No caso de substituição do condutor do veículo no decorrer do contrato, o 
contratado deverá apresentar a documentação prevista no item acima no mesmo prazo 
de 24 horas.  
16.12. A contratada deverá garantir a acessibilidade aos passageiros com deficiência ou 
mobilidade reduzida conforme estabelece a resolução nº 3.871/2012 da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT). 
16.13. Todos os veículos deverão ser licenciados para o tráfego rodoviário, junto aos 
órgãos reguladores e fiscalizadores em território nacional. 
 
17. DO REAJUSTE 
17.1 Durante a vigência da ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas. 
 
18 DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
18.1 O Fornecimento dos itens será parcelado, de acordo com as necessidades das 
Secretarias Municipais. 
18.2 Para o fornecimento dos itens, a Contratada deverá dispor dos seguintes itens: 

18.2.1 Os itens deverão atender as normas e regulamentações Técnicas 
exigidos por lei, e por este Edital, sendo que os itens considerados 
inadequados, de inferior qualidade ou não atenderem às exigências, serão 
recusados e devolvidos e o pagamento cancelado.  

18.3 A fiscalização será executada pela Secretaria de Administração, juntamente 
com os Secretários das pastas, os quais serão os responsáveis diretos pela 
fiscalização do contrato, observando a especificação dos itens licitados. 
18.4 As notas fiscais deverão estar acompanhadas por relatórios de fornecimento, 
devendo estes serem atestados pelo fiscal do Contrato. 
18.5 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço ao valor praticado no mercado. 
18.6 A entrega dos itens pertinentes a este processo licitatório, deverá obedecer ao 
prazo estabelecido no Termo de Referência, a contar da data do recibo de entrega da 
Nota de Empenho correspondente, podendo ser a entrega parcelada a critério da 
Administração, obedecendo as quantidades, por Setor, discriminadas de acordo com 
o ANEXO I integrante do Termo de Referência, mediante requisição da 
CONTRATANTE, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, 
seguros, transporte, carga e descarga, tributos, do cumprimento de exigências 
previstas na legislação profissional específica, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes do fornecimento, realizada dentro do prazo de vigência da Ata de Registro 
de Preço. 
18.7 A entrega do objeto poderá ser feito em local diverso do especificado nos 
seguintes casos: 
          a) mediante solicitação da contratada expressamente aceita pelo Contratante; ou 

          b) mediante determinação da Contratante, desde que o novo local de entrega não 
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implique aumento dos custos de transporte anteriormente calculados pela Contratada. 

18.8  As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação 

expressa do número da ata de Registro de Preços, do número desta licitação, do número do 

processo, a identificação da Contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas, 

horários e endereço de entrega. 

18.9    As requisições serão expedidas por qualquer meios de comunicação que possibilitem 

a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive correio 

eletrônico. 

18.10   Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a 

data, o nome, o cargo, a assinatura e o número de RG do servidor responsável pelo 

recebimento. 

18.11    Constatada as irregularidades no objeto contratuaI, a Contratante poderá: 

a)        se disser respeito à especificação, rejeitá Io no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

              a.1)     na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação da Administração, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da notificação 

por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

18.12    O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético profissional 

pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

18.13  O término do prazo de vigência da ata não implica rescisão das Autorizações de 

Fornecimento já emitidas, devendo as mesmas serem atendidas pela detentora da Ata 

de Registro de Preços. 

 

19 DA CONTRATAÇÃO  

19.1  Integram o instrumento substitutivo do termo de contrato, independentemente 
de transcrição, as prerrogativas constantes no art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

19.1.1 Será convocado a assinar a Ata no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento pelo fornecedor do documento oficial de 
convocação/ ou será emitido Empenho para a entrega imediata que 
deverá ocorrer nos prazos previstos no Termo de Referência. 

19.2 Caso a CONTRATADA descumpra qualquer dos prazos estipulados no Termo 
de Referência (Anexo I) conforme repetidos nesta cláusula, poderá a seu critério a 
Contratante desclassificá-la ou inabilitá-la imediatamente, com publicação de sua 
desclassificação/inabilitação e na oportunidade convocar a próxima empresa 
participante do certame. 
19.3 Prazo para devolução ao Departamento de licitação da ata devidamente 
assinada - 05 (cinco) dias após o recebimento dos mesmos. 

a) O fornecimento será parcelado, de acordo com as necessidades das 
Secretarias Municipais após o recebimento comprovado da ordem de compra 
ou conforme determinação da Secretaria requisitante. 
b) Caso a proposta readequada / atas / seja postado nos Correios, o prazo 
da postagem deverá estar dentro dos prazos acima estipulados devendo a 
empresa enviar comprovante de postagem para o e-mail 
licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br. 

19.4    O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

mailto:licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br.
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19.5    Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar 
os demais que tiverem aceitado fornecer os bens com preços iguais aos do licitante 
vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
administrativas cabíveis. 
19.6   Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado fornecer 
bens com preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro poderá examinar as 
ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e 
assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao contido neste 
Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

 
20      DO PAGAMENTO 
20.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento ora contratados serão efetuados 
em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação e aceite da Nota Fiscal. O 
Pagamento será realizado pela Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de 
Monteiro Lobato, mediante cheque nominal ou depósito bancário em nome da 
proponente. 
20.2 As notas fiscais/faturas não aceitas e que apresentarem incorreções serão 
devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de 
sua apresentação válida. 
20.3 No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 
devolvidos à Contratada para retificação ou substituição, passando o prazo de 
pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 
 
21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Monteiro Lobato, pelo 
prazo de até 03 (três) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a contratada, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 156, §4º, da Lei 
Federal n.º 14.133/21, bem como não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documento falso, ensejar o retardamento da execução do objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato ou não cumprir as 
quantidades e especificações expressas na respectiva Ordem de Serviço, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude à execução fiscal, não assinar a ata de 
registro de preços no prazo estabelecido, não assinar o contrato no prazo 
estabelecido e deixar de entregar a documentação exigida no certame e ainda não 
mantiver a proposta. 
21.2 Fica estabelecida multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratual à 
Contratada, quando esta infringir ou deixar de cumprir quaisquer das Cláusulas 
Contratuais ou editalícias. 
21.3 Em caso de rescisão contratual, por culpa da Contratada, não terá ela direito à 
indenização de qualquer espécie, sendo aplicável multa de 20% do valor não 
executado do respectivo contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 
21.4 Poderá ter o registro de preço cancelado na ata, por intermédio de processo 
administrativo específico assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
21.5 O cancelamento do registro ocorrerá a pedido quando: 

a) O fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências 
da Ata; 
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b) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de 
este se tornar superior aos praticados no mercado; 

c) O fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida 
no processo licitatório; 
d) Houver razões de interesse público devidamente comprovado e 
justificado; 
e) Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços; 
f) O fornecedor não comparecer ou se recusar a assinar a ata no prazo 
estabelecido, o termo contratual decorrente da ata de registro de preços. 

 
22       DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no 
Protocolo Geral desta Prefeitura com sede a Rua Abílio Pereira Dias, nº 207 - Centro 
– Monteiro Lobato/SP, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
22.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

22.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

mailto:licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br
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23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11 No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração terá a 
faculdade de contratar ou não o fornecimento dos bens. 
23.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
23.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, 
nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
24 DO FORO 
24.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Jose dos Campos/SP para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a 
qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 
 

ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
ANEXO II TERMO ADESÃO SISTEMA BLL 

ANEXO III 
TERMO DE ADESÃO SISTEMA BLL – INDICAÇÃO DE USUÁRIO 
SISTEMA 

ANEXO IV CUSTO NO SISTEMA PARA FORNECEDOR VENCEDOR 
ANEXO V DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE 

ANEXO VI MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO VII DECLARAÇAO ME/EPP 

ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE DADOS PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO 

ANEXO IX MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO X MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 

Monteiro Lobato, 05 de junho de 2024. 
 
 

 
                                          ________________________ 
                                               Edmar José de Araújo 
                                                   Prefeito Municipal

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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                                                                     ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como, pelo 

Decreto Municipal de Regulamentação a NLL nº 2.236/2023. 

 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS 
EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
SECRETARIAS MUNICIPAIS” 

 
1. DA JUSTIFICATIVA 

 Partindo do pressuposto de que o conhecimento desperta o sentimento de cuidado, 
de valorização e pertencimento, a Secretaria de Administração, Educação, Cultura e 
Assistência e Desenvolvimento Social e Esporte, que contempla visitas dos alunos das 
escolas municipais aos principais atrativos turísticos, sobretudo os naturais e culturais, 
instituições fazem parte do roteiro do projeto “Lugares de Aprender”, como Museu 
Catavento Cultural, Theatro Municipal de São Paulo, Museu do Ipiranga, entre outros, 

visando desenvolver a consciência e a educação ambiental junto aos alunos da rede 
municipal de educação de Monteiro Lobato, além de divulgar, concomitantemente, os 
referidos atrativos. A participação e o envolvimento da população no turismo é sempre 
primordial.  
 A presente licitação de faz necessário para possibilitar a participação de atletas e 
dirigentes em eventos esportivos (campeonatos diversos, inclusive cursos e afins), dentro e 
fora do município, conforme cronograma e tabelas dos campeonatos diversos, inclusive para 
cursos e afins. 
 Para os gestores e servidores faz-se necessária a participação em feiras técnicas, 
visitas técnicas, congressos, eventos de formação humana, dentre outros, visando maior 
embasamento técnico e qualidade na formação profissional. 
 Para a Secretaria de Desenvolvimento Social, justifica-se a contratação para 
realização de Passeio “Cultural Melhor Idade”, para atender os Idosos participantes do Grupo 
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo - SCVF. O SCVF em como objetivo 
geral ofertar o serviço em complementação ao trabalho social com famílias desenvolvido 
pelos CRAS para fortalecimento do protagonismo e autonomia, da convivência familiar e 
comunitária como forma de prevenção das situações de risco social tais como segregação 
e institucionalização. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) tem na Proteção 
Social Básica, um serviço que se destina àqueles que estão em situação de vulnerabilidade 
social, tendo como objetivos prevenir situações de risco, por meio do combate das 
desigualdades sociais, da defesa da vida na dimensão social e ética, e na promoção do 
desenvolvimento humano. Estes são os fatores que o SCFV tem como base para a execução 
de suas ações. 
 Assim, tendo em vista que não há na Prefeitura de Monteiro Lobato, ônibus 
convencional disponível para uso para atendimento aos Projetos das Secretarias, torna-se 
imprescindível a contratação deste serviço 
 
2. DA APRESENTAÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1    A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste Projeto 

Básico encontra amparo legal na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações 

aplicáveis, de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento. 
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2.2 Este documento foi elaborado com base em fundamentação legal, constituindo-se 

como peça integrante do processo licitatório, contendo os elementos básicos essenciais 

fixados na referida Lei, descritos de forma a subsidiar o processo. 

2.3 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Processo. 

 
3. DAS QUANTIDADES E DESCRIÇÃO DO OBJETO 
ITEM   

 

DESCRIÇÃO QUANT. 
(KM) 

VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 
MÉDIO 

01 Veículo do tipo Micro-ônibus com no 
mínimo 27 (vinte e sete) lugares 
 

1.000 R$ 9,13 R$ 9.130,00 

02 Veículo do tipo Ônibus com no mínimo 44 
(quarenta e quatro) lugares 
 

4.000 R$ 12,79 R$ 51.160,00 
 

03 Veículo do tipo Van com no mínimo 12 
(doze) lugares 

1.000 R$ 8.53 R$ 8.530,00 

 
4. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO OBJETO 
4.1. Os serviços de transporte serão executados por veículos tipo ÔNIBUS com no mínimo 
44 (quarenta e quatro) lugares, veículos do tipo MICRO-ÔNIBUS com no mínimo 27 (vinte e 
sete) lugares, veículos do tipo VAN com no mínimo 12 (doze) lugares, ano de fabricação não 
superior a 08 (oito) anos, com todas as despesas de combustível e manutenções preventivas 
e corretivas por conta do adjudicatário. 
4.2. Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme necessidade e mediante 
solicitação(ões) das SECRETARIAS, devendo iniciar-se no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
após o recebimento da Ordem de Serviços – O.S. 
4.3. Os veículos utilizados na realização dos serviços somente poderão ser substituídos 
por outros com ano de fabricação e modelo conforme citado no item anterior. 
4.4. A adjudicatária deverá obedecer rigorosamente aos horários programados pela 
Municipalidade. 
4.5. Se por motivo de força maior a adjudicatária não puder efetuar o serviço, deverá em 
tempo hábil providenciar o suprimento da falta, cujas despesas correrão por sua conta. 
4.6. A adjudicatária será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer acidente ou 
dano que causar aos usuários estudantes ou a terceiros, na execução dos serviços 
contratados. 
4.7. Caberá a adjudicatária a obrigação de manter os veículos em perfeito estado de 
conservação, no que tange a higiene, mecânica, funilaria, pintura, elétrica, vidraçaria, 
estofamento, equipamentos obrigatórios e de segurança, exigindo uma conduta adequada 
por parte do motorista no trato com os passageiros, devendo também serem observadas 
rigorosamente as normas ditadas pela Secretaria Solicitante. 
4.8. O futuro contratado será notificado por escrito para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 
sane as irregularidades constatadas, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis, 
previstas no Edital. 
4.9. Cabe à adjudicatária comunicar à Secretaria a constatação de qualquer ocorrência 
relevante durante o transporte objeto do contrato que se firmará entre as partes. 
4.10. A adjudicatária deverá comunicar à Secretaria qualquer ocorrência relativa a defeito 
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nos veículos que impossibilite o transporte ou cause atraso na viagem, bem como a 
ocorrência de chuvas, má conservação das estradas e outros, que impossibilitem a 
realização do serviço.  
4.11. No caso de substituição do condutor do veículo no decorrer do contrato, o contratado 
deverá apresentar a documentação prevista no item acima no mesmo prazo de 24 horas.  
4.12. A contratada deverá garantir a acessibilidade aos passageiros com deficiência ou 
mobilidade reduzida conforme estabelece a resolução nº 3.871/2012 da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT). 
4.13. Todos os veículos deverão ser licenciados para o tráfego rodoviário, junto aos órgãos 
reguladores e fiscalizadores em território nacional. 
5. DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO  
5.1.  O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir 
da data da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso de acordo com o art. 84 da Lei nº 
14.133/2021. 
6. DEVERES DA CONTRATADA  

6.1. Disponibilizar veículos destinados à condução coletiva respeitando a sua capacidade de 
lotação e em quantidades suficientes para atendimento dos atletas do Município, servidores 
e munícipes atendidos pela secretaria de Desenvolvimento Social.  
6.2. Disponibilizar veículos que atendam aos requisitos do código de Trânsito Brasileiro e 
estar cadastrado na Agência Reguladora dos Transportes do Estado de São Paulo – 
ARTESP.  
6.3. Obedecer ao cronograma das viagens que será definido pelas Secretarias solicitantes. 
6.4. Para viagens externas o ônibus deverá ser equipado com ar condicionado e sanitário.  
6.5. Dispor de veículos extras para imediata substituição e efetivação do transporte dos 
atletas/profissionais do quadro esportivo, em casos de defeitos mecânicos ou outros que 
porventura possam ocorrer.  
6.6. Dispor de veículos para o transporte de pessoas com deficiência física.  
6.7. Os veículos deverão:  
a) Encontrar-se em bom estado de conservação e funcionamento;  
b) Possuir ano de fabricação não superior a 08 (oito) anos.  
6.8. Responder por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou pessoais, 
causados aos passageiros, como consequência de dolo, imperícia, imprudência ou 
negligência própria ou de seus empregados.  
6.9. Substituir o funcionário que a critério da fiscalização venha mostrar conduta incompatível 
ou nociva na execução dos serviços.  
6.10. Cumprir rigorosamente as exigências do Código de Trânsito Brasileiro e Agência 
Reguladora dos Transportes do Estado de São Paulo – EMTU.  
6.11. Possuir SEGURO PARA PASSAGEIROS E TERCEIROS, INCLUINDO SEGURO DE 
VIDA, contra acidentes, com cobertura de morte, invalidez e diária hospitalar. 
6.12 Cumprir os prazos estipulados; 
6.13 Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados 
por seus empregados na execução dos serviços; 
6.14 Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, 
responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 
6.15 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato.  
6.16 Executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita observância às 
normas técnicas existentes e de acordo com as condições estabelecidas nesse Termo de 
Referência; 
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6.17 Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações 
trabalhistas e tributárias;  
6.18 Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente;  
6.19 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter 
entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato. 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.2. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e no 
prazo estabelecido neste contrato; 
7.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições ou irregularidades 
constatadas nos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
7.4. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos 
serviços; 
7.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA relacionados com a execução do serviço;  
7.6. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida 
quando da prestação dos serviços;  
7.7. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que 
exijam medidas corretivas;  
7.8. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto 
e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e 
comerciais decorrentes da execução deste contrato. 
 
8. DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura e aprovado o recebimento pelo Fiscal do Contrato. 
8.2. Os tributos e contribuições quando devidos deverão estar destacados na Nota Fiscal 
para fins de retenção no momento do pagamento. 
8.3. Durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados 
serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas. 
8.4. As quantidades, são estimativas e representam a previsão da das Secretarias da 
Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato, pelo prazo de vigência da ata de registro de preços 
que é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada nos termos do art. 84 da Lei 14.133/21. 
8.5. A existência de preços registrados não obriga o CONTRATANTE a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 
na forma dos arts. 7 e 117 da Lei 14.133, de 2021. 
9.2.  O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
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aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 e 155 
da Lei 14.133/2021. 
9.3.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 
 
10. DAS INFRANÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 7 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 12.5.  
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  
iv) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da 
parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;  
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
10.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 12.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

10.4.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
10.7.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159)  
10.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160)  
10.9.  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)  
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.  DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. O valor total estimado da contratação discriminado no mapa de cotação deste 
instrumento, se encontra no Processo cujo valor foi apurado pelo valor médio realizado em 
pesquisa de mercado. 
11.2.  As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, as 
quais serão apontadas pela Secretaria solicitante no ato que antecede cada aquisição. As 
informações estarão presentes na Autorização de Fornecimento, instrumento substitutivo do 
contrato. 
12.  DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO 

 
Daniela Raro Pina Machado 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
                                                        Processo N° 240346 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

1.1 Este documento é a primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 
interesse público envolvido e a sua melhor solução e da base ao projeto básico e ao termo de 
referência a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 
‘’Art. 5º, Inciso XX, da Lei 14.133/2021” 

 
2. DO OBJETO DE ESTUDOS DO ETP 
 

2.1. O presente ETP tem por objetivo fornecer informações necessárias para subsidiar a contratação 
de serviços de transporte rodoviário coletivo estadual e interestadual de passageiros, em regime de 
fretamento eventual de ônibus, micro-ônibus e vans, para atendimento de demandas da Prefeitura 
de Monteiro Lobato -SP relacionadas ao deslocamento de pessoas. 
2.2. Os serviços deste expediente podem ser classificados como de natureza comum, pois seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos em edital, por meio de 
especificações usuais do mercado, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.3. O código CATSER correspondente ao objeto deste ETP é o de número 4189 – Fretamento. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1 Partindo do pressuposto de que o conhecimento desperta o sentimento de cuidado, de 
valorização e pertencimento, a Secretaria de Administração, Educação, Cultura e Assistência e 
Desenvolvimento Social e Esporte, que contempla visitas dos alunos das escolas municipais aos 
principais atrativos turísticos, sobretudo os naturais e culturais, instituições fazem parte do roteiro do 
projeto “Lugares de Aprender”, como Museu Catavento Cultural, Theatro Municipal de São Paulo, 
Museu do Ipiranga, entre outros, visando desenvolver a consciência e a educação ambiental junto 
aos alunos da rede municipal de educação de Monteiro Lobato, além de divulgar, 
concomitantemente, os referidos atrativos. A participação e o envolvimento da população no turismo 
é sempre primordial.  
 A presente licitação de faz necessário para possibilitar a participação de atletas e dirigentes 
em eventos esportivos (campeonatos diversos, inclusive cursos e afins), dentro e fora do município, 
conforme cronograma e tabelas dos campeonatos diversos, inclusive para cursos e afins. 
 Para os gestores e servidores faz-se necessária a participação em feiras técnicas, visitas 
técnicas, congressos, eventos de formação humana, dentre outros, visando maior embasamento 
técnico e qualidade na formação profissional. 
 Para a Secretária de Desenvolvimento Social, justifica-se a contratação para realização de 
Passeio “Cultural Melhor Idade”, para atender os Idosos participantes do Grupo do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vinculo - SCVF. O SCVF em como objetivo geral ofertar o serviço 
em complementação ao trabalho social com famílias desenvolvido pelos CRAS para fortalecimento 
do protagonismo e autonomia, da convivência familiar e comunitária como forma de prevenção das 
situações de risco social tais como segregação e institucionalização. A Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS) tem na Proteção Social Básica, um serviço que se destina àqueles que 
estão em situação de vulnerabilidade social, tendo como objetivos prevenir situações de risco, por 
meio do combate das desigualdades sociais, da defesa da vida na dimensão social e ética, e na 
promoção do desenvolvimento humano. Estes são os fatores que o SCFV tem como base para a 
execução de suas ações. 
 Assim, tendo em vista que não há na Prefeitura de Monteiro Lobato, ônibus convencional 
disponível para uso para atendimento aos Projetos das Secretarias, torna-se imprescindível a 
contratação deste serviço 
 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
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4.1 A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 

2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2 Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os 

documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1 Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas 
contratações com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração. 
Neste sentido, seque memória de cálculo: 
 

ITEM   
 

DESCRIÇÃO QUANT. 
(KM) 

01 Veículo do tipo Micro-ônibus com no mínimo 27 (vinte e sete) 
lugares 
 

1.000 

02 Veículo do tipo Ônibus com no mínimo 44 (quarenta e quatro) 
lugares 
 

4.000 

03 Veículo do tipo Van com no mínimo 12 (doze) lugares 
 

1.000 

 
Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP, possuem caráter generalista, pois 
partimos da máxima que fica a livre escolha da Administração, a necessidade conforme as 
demandas. As quantidades são suficientes para atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Administração e Secretarias.  
 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1 Foi realizado consulta às empresas que prestam este tipo de serviço no estado de São Paulo e 

no PNCP. 

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
7.1 Contratação de empresa especializada em transporte coletivo, com a finalidade de realizar a 
integração, participações em jogos amistosos e campeonatos que a Secretaria Municipal de Esporte 
e Lazer proporciona, projetos Educacionais e sociais, entre outros, o que ocasiona um impacto social 
extremamente importante para as comunidades carentes do município, já que muitos não têm 
condições de se deslocarem até os outros núcleos para participar dos eventos de integração. 
 
7.2   Considera-se como melhor opção para a resolução da problemática a contratação de empresa 
de transporte que possua veículos de médio e grande porte para a realização de viagens 
intermunicipais, devendo a contratação ocorrer por licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico - Sistema de Registro de Preços, com prazo de vigência da contratação de 12 (doze) 
meses a partir da publicação da mesma, podendo ser prorrogada por igual período. 
 
7.3 Critério de Julgamento  

O critério de julgamento das propostas deverá ser o menor valor Global. 
 
7.4 Dos serviços 

Os serviços têm natureza de serviços especializados, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
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usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
a) A execução do serviço a ser licitado deverá ser de acordo com a necessidade da secretaria 
solicitante, a contar do recebimento da ordem de compra. 
 
b) Especificações e Quantidades: 
-Os serviços de transporte serão executados por veículos tipo ÔNIBUS com no mínimo 44 (quarenta 
e quatro) lugares, veículos do tipo MICRO-ÔNIBUS com no mínimo 27 (vinte e sete) lugares, veículos 
do tipo VAN com no mínimo 12 (doze) lugares, ano de fabricação não superior a 08 (oito) anos, com 
todas as despesas de combustível e manutenções preventivas e corretivas por conta do 
adjudicatário. 
-Os veículos utilizados na realização dos serviços somente poderão ser substituídos por outros com 
ano de fabricação e modelo conforme citado no item anterior. 
-A adjudicatária deverá obedecer rigorosamente aos horários programados pela Municipalidade. 
-Se por motivo de força maior a adjudicatária não puder efetuar o serviço, deverá em tempo hábil 
providenciar o suprimento da falta, cujas despesas correrão por sua conta. 
-A adjudicatária será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer acidente ou dano que 
causar aos usuários estudantes ou a terceiros, na execução dos serviços contratados. 
-Caberá a adjudicatária a obrigação de manter os veículos em perfeito estado de conservação, no 
que tange a higiene, mecânica, funilaria, pintura, elétrica, vidraçaria, estofamento, equipamentos 
obrigatórios e de segurança, exigindo uma conduta adequada por parte do motorista no trato com os 
passageiros, devendo também serem observadas rigorosamente as normas ditadas pela Secretaria 
Solicitante. 
-O futuro contratado será notificado por escrito para que, no prazo de 05 (cinco) dias, sane as 
irregularidades constatadas, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis, previstas no Edital. 
-Cabe à adjudicatária comunicar à Secretaria a constatação de qualquer ocorrência relevante durante 
o transporte objeto do contrato que se firmará entre as partes. 
-A adjudicatária deverá comunicar à Secretaria qualquer ocorrência relativa a defeito nos veículos 
que impossibilite o transporte ou cause atraso na viagem, bem como a ocorrência de chuvas, má 
conservação das estradas e outros, que impossibilitem a realização do serviço.  
-No caso de substituição do condutor do veículo no decorrer do contrato, o contratado deverá 
apresentar a documentação prevista no item acima no mesmo prazo de 24 horas. 
-A contratada deverá garantir a acessibilidade aos passageiros com deficiência ou mobilidade 
reduzida conforme estabelece a resolução nº 3.871/2012 da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT). 
-Todos os veículos deverão ser licenciados para o tráfego rodoviário, junto aos órgãos reguladores 
e fiscalizadores em território nacional. 
-Todos os veículos deverão possuir cinto de segurança. 
 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 Para o levantamento de valores e pesquisa de preços que embasarão o certame licitatório 
aqui descrito, será utilizada a pesquisa no PNCP e com empresas, mediante solicitação formal de 
cotação via e-mail institucional do Departamento de Licitações e Contratos. 
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9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO RESPOSTA: 
9.1 Considerando que, neste caso, trata-se de objeto único, não há possibilidade de proceder com 
parcelamento, visando melhor gestão do contrato e aproveitamento econômico da escala de mercado. 
 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

10.1  A presente contratação não possui correlação ou interdependência com outras contratações. 
 
11.  PREVISÃO/ ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PAC) 
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11.1 O presente item não se aplica a proposta de eventual aquisição em tela posto que não há 
Plano Anual de Contratações em vigor na Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato até a presente 
data. 
 
12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 
12.1 Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a 
gerar a contratação mais vantajosa para o Município; 
12.2 Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição, igualmente evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente 
inexequível e superfaturamento na execução do contrato e pretende-se, com a contratação de 
empresas para fornecimento de veículos para transporte intermunicipal de funcionários e munícipes, 
oferecer a todas as secretarias do município a possibilidade de frequentar possíveis eventos, 
competições, palestras e especializações,  deslocando um número expressivo de pessoas, com 
segurança. 

 
13. IMPACTOS AMBIENTAIS 

13.1 A Administração Pública de Monteiro Lobato como ente preocupado com as questões 
ambientais e possíveis impactos que os serviços contratados possam gerar, indica a contratação de 
empresa que possua veículos com as devidas revisões e manutenções, que não sejam poluidores. 
 
14. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

14.1 As ações a serem executadas pela Administração, anteriores a celebração de instrumento 
contratual e Ata de Registro de Preços são os trâmites burocráticos necessários para a promoção do 
certame licitatório e desenvolvimento e conclusão do mesmo. O contrato será fiscalizado pelos 
Gestores das Secretarias envolvidas e fiscalizado pela Secretaria de Administração. 
 
15. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:  
15.1 Considerando a evidente necessidade da contratação de empresa especializada em 
transporte coletivo para fazer frente às demandas da Secretaria de Administração e de suas 
Secretarias e considerando que há recursos orçamentários alocados para atender as despesas da 
presente contratação, conclui-se pela total viabilidade da aquisição pretendida.  
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ANEXO II 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL -  
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 
 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua 
adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as 
disposições que seguem. 

 
2. São responsabilidades do Licitante: 

a) Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos 
editais de negócios dos quais venha a participar; 
b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a 
documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em 
que for vencedor; 
c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto 
Social e nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de 
Licitações, conforme Anexo III; 
e) Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação 
implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do 
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 

 
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 
cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 
condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a 
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios 
realizado e/ou em andamento. 
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data 
da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 
Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 
informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 
devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança 
ocorrida. 
 
 
Local e data:     

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS 
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 
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ANEXO III 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

3 Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  
 

O Licitante reconhece que: 

 
a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso 
ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular 
ou do Licitante; 
c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo 
deverá ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil 
para o necessário bloqueio de acesso; 
d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas 
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 
Local e data:     
 
 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O FORNECEDOR 
VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 
dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil. 
 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante 
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de 
proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa 
de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 
plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 
com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 

 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 
sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 
licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos os termos contidos 
neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos 
termos. 
 
Local e data:    
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 
ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO CONJUNTA DE RESPONSABILIDADE 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 

 
(Nome da Empresa) 
CNPJ/MF Nº , 
sediada. (Endereço Completo) 
 
 
(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede na 
(ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO 
REPRESENTANTE LEGAL), para fins de participação no procedimento licitatório 
supramencionado, e em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, às quais 
se submete, declara sob as penas da Lei que: 
 
 
1. Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta do 
Município de Monteiro Lobato - SP; 
2. Não foi declarada inidônea em nenhuma esfera pelo Poder Público; 
3. Não existe fato impeditivo à sua habilitação; 
4. Não possui, entre os proprietários desta empresa, nenhum titular de mandato 
eletivo, nas esferas públicas, federal, estadual e municipal; 
5. Não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 
6. Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus 
empregados, excluindo no que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades 
do Município de Monteiro Lobato; 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  
 
 

Local e data:    
 
 
 

Assinatura: 
(Representante legal da proponente) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 
 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS 
EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”. 

 

ITEM DESCRITIVO QTD VALOR UN VALOR TOTAL 

     

 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço correspondência: 
E-mail: 
Telefone 
Prazo de validade da proposta: 
Condição de pagamento: 
Banco: ........ Agência: ................. Conta Corrente: ........................... 
Cidade: ............................. UF ..... 

 
Nome do representante legal responsável pela assinatura da Ata: 

Nome completo: 
RG: 
CPF: 
Data de nascimento: 
Endereço de residência: 
Cidade: 
Profissão: 
E-mail particular: 
E-mail institucional: 
Telefone: 

 
Declaro que no preço acima mencionado está incluso lucro, transporte, (carga e descarga), 
impostos, taxas, encargos sociais e tributários. 
 

Local e data: 
Assinatura: 

(Representante legal da proponente) 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, carimbada 
e assinada). 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 
 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS 
EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”. 
 

Prezados Senhores, 
 

A empresa (DENOMINAÇÃO DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº (Nº DA INSCRIÇÃO DO CNPJ), com sede na cidade de (NOME DO 
MUNICIPIO), estado de (NOME DO ESTADO), situado (ENDEREÇO, Nº, BAIRRO, 
CIDADE E CEP), telefone (NUMERO COM DDD), por intermédio de seu representante 
legal, o Sr.(a) (NOME COMPLETO), portador(a) do documento de RG n º (Nº DE 
INSCRIÇÃO) e CPF nº (Nº DE INSCRIÇÃO), DECLARA, sob as penas da Lei, sem 
prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos de 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão 
Eletrônico nº ..../......, realizado pela Prefeitura do Município de Monteiro Lobato/SP. 
 

 
Local e data:    

 
 
 

Assinatura: 
(Representante legal da proponente) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, 
carimbada e assinada). 



 

 

ANEXO VIII 
MODELO DE DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

Á 
Prefeitura do Município de Monteiro Lobato – SP 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 
 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS 
EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”. 

 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas 
como documento integrante do processo licitatório. Tais dados deverão estar de acordo 
com os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 

Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ........................................................................................ 
CNPJ...........................INSC.ESTADUAL: ..........................INSC. MUNICIPAL .................. 
TELEFONE: (…) ............................................ 
EMAIL: 
ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado, CEP). 

 
QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 
(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do 
respectivo contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes 
específicos para assinar contratos). 
 
NOME COMPLETO: ......................................................................................................... 
DATA DE NASCIMENTO: ........../.........../.................. 
ESTADO CIVIL.....................NACIONALIDADE: ............................................................. 
EMAIL: ....................................... 
TELEFONE: (…) ............................................ 
 
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: ............................................................................... 
RG (com órgão e estado emissor): ..................................................CPF: .......................... 
 
 
ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro,  nº, bairro, cidade,
 estado): 
......................................................................................................................................................
................................................................................................................................................ 

 

 



 

 

ANEXO IX  
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2024 
 

 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de  ................., Estado de São Paulo, na 
sede da Prefeitura Municipal de ............., de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
..................... / SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº................................., neste ato 
representados pelo Prefeito Municipal, Sr .................. , brasileiro, casado, agente político, 
portador da RG sob o n.º ............................ SSP/..... e CPF/MF sob o n.º , e do outro 
lado a empresa .................................., inscrita no CNPJ sob o n.º........................, e 
Inscrição Estadual n.º.......................... estabelecida a .........., n.º......, bairro ..............., 
cidade de .................................................................... , neste ato representada pelo Sr. 
.............., portador do RG n.º ................. SSP/......e CPF n.º ............ doravante denominada 
“PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei Federal 14.133/21, e das demais 
normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO nº 
025/2024, para REGISTRO DE PREÇOS, referente ao PROCESSO ADMINISTRSTIVO nº 
240346/2024, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores e as condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Registro de preço visando futura e eventual “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE PARA DIVERSOS EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”, 
conforme descrição constante no termo de referência anexo do Edital de PREGÃO 
ELETRONICO nº.025/2024, para Registro de Preços. 
 

1.1  A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade a aquisição dos itens infra 

citados, sendo que o valor global do presente instrumento de REGISTRO de PREÇOS 

tem o valor global de R$_________(__________________________) conforme 

planilha abaixo: 

ITEM DESCRITIVO QTD VALOR UN VALOR TOTAL 

     

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso nos termos do 
Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.2 Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRONICO nº 25/2024, que a 

precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, 
por ser de pleno conhecimento das partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

3.1     Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal, 
devidamente atestada em seu verso o recebimento dos produtos em quantidade e 
qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações do Edital. 



 

 

3.2       A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em 
total conformidade com as especificações exigidas pela Prefeitura Municipal de Monteiro 
Lobato/SP. 

3.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 
3.3    As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5   O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6   Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços 
ou correção monetária. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 
4.1     A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso nos termos 
do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.2     Os produtos deverão ser entregues conforme as necessidades das Secretarias. 
4.3     Reserva-se a Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato o direito de não aceitar o 
produto cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou que não estejam adequadas as 
especificações solicitadas. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 
 
5.1       Da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato: 

5.1.1 Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência desta ata, 
desde que em igualdade de condições, a preferência no serviço, sempre que os forem 
compatíveis com os preços de mercado, constatados mediante prévia e ampla pesquisa. 
5.1.1 Negociar com a detentora de Registro de Preços, sempre os preços de 
mercados resultantes da pesquisa de preços estiverem menores que os registrados. 
5.1.2 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o 
cumprimento dos termos da ata de registro de preços devidamente assinada, anotado em 
registro próprio as falhas detectadas e comunicado as ocorrências de quaisquer fatos que, 
a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
5.1.3 Efetuar o pagamento à licitante vencedora, forma e prazos estabelecidos neste 
edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada entre as partes, procedendo-se a 
retenção dos tributos devidos, consoante a Legislação vigente; 
5.1.4 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante 
vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
5.1.5 Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.6 Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, 
necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.7 Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 
5.2 Da Detentora da Ata: 
5.2.1 Sempre que notificada, o Município efetivará a contratação, após pesquisa de 
mercado, a licitante vencedora deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes a 



 

 

notificação, para assinar o contrato e retirar a Nota de Empenho e respectivas Ordem de 
Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste certame. Recebida a requisição, a empresa vencedora do certame obriga-
se a; 

5.2.2 Atender a ordem de Fornecimento do Município. 
5.2.3 Fornecer os itens objeto desta ata solicitados pelo Município, sem que com isso 
haja qualquer custo adicional. 
5.2.4 Credenciar um representante junto ao Município para prestar esclarecimentos 
que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
5.2.5 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Edital; 
5.2.6  Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, uma vez que os empregados não 
manterão nenhum vínculo com o Município; 
5.2.7 Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou terceiros, por 
culpa ou dolo, não servindo com excludente ou redutor dessa responsabilidade o fato de 
haver acompanhamento e fiscalização por parte do Município; 
5.2.8  Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente. 
5.2.9  Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle de cumprimento 
do objeto contratado, sempre que solicitado pelo Município de Monteiro Lobato/SP. 
5.2.10  O Município de Monteiro Lobato/SP reserva-se o direito de rejeitar qualquer 
produto que não atenda as exigências, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição 
não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução do fornecimento.  
5.2.11  Todas as despesas concernentes ao objeto desta ata serão às expensas da 
licitante vencedora. 
 
5.2.12 Constatada quaisquer irregularidades na execução dos serviços, as empresas 
se obrigam a saná-las imediatamente.  

 
 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
6.1      Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 
serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora. 
6.2      A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 

pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes 
estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3 Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante. 
6.4 A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na 
cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1      As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta 
dos ÓRGÃOS/ENTIDADES adesos ao registro de preços, sendo eles: 
 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO             
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO 



 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO    
SECRETARIA DE CULTURA               
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER    
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções: 

I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.2.1 A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do item 8.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
8.2.2 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame 
sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base 
o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 
8.2.3 Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será 
considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da 
segunda entrega. 
8.2.4 Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do item 8.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência 
do item/lote. 
8.2.5 Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do item 8.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência 
do item/lote. 
8.2.6 Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de 
cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 8.1. 



 

 

8.2.7 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
item 8.1. 
8.2.8    A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada 

possuir com o município de Monteiro Lobato/SP, e poderá cumular com as demais 
sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

8.2.9    Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando 
o limite máximo de 30% (trinta por cento). 
8.2.10    As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item. 
8.2.11    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o 
caso, ou será cobrada judicialmente. 
8.2.12    A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
8.2.13    As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1     Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; exceto por motivos justificados. 
9.1.1 Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas 

as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), 
transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, 
acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas 
que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 
detentora da ata na execução da mesma. 

9.2 O preço poderá variar para cima ou para baixo tendo como base o desequilíbrio 
econômico-financeiro, caso seja aceito pela administração. 

9.3 O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer 
tempo. 
9.4 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 
devidamente justificado no processo. 
9.5 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo 
cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
9.6 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro MENOR PREÇO registrado 
para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do 
mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
9.7 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador 
desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das 
penalidades cabíveis. 
9.8 Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a 
ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 



 

 

9.9 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições 
de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do 
serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
9.10 Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no 
sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente 
registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro MENOR PREÇO e, 
sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas. 

10.1.1 A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 
a. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 
b. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar 
sua justificativa; 
c. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 
registro de preços; 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato 
decorrente do registro de preços. 
e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo 
mercado e a detentora não aceitar a redução; 
f. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela 
administração; 
g. Sempre que ficar constatada que a prestadora perdeu qualquer das 
condições de habilitação e/ou qualificações exigidas na licitação. 

10.2 A comunicação de rescisão será feita por e-mail ou por correspondência com aviso 
de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro de 
preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado por 2 (duas) vezes 
consecutiva, considerando-se cancelado o registro de preço a partir da última publicação. 
10.3 A rescisão pela detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovar estar impossibilidade de cumprir as exigências da ata. 

10.3.1 A solicitação da detentora para cancelamento do preço registro deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 
aplicação das penalidades previstas cabíveis, caso não sejam aceitas as razões do 
pedido. 
10.3.2 Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais 
licitantes classificadas, nos termos do disposto neste edital para, mediante a sua 
concordância assumirem o fornecimento do objeto da ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
11.1 Os fornecimentos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizados, caso a caso, pelo ordenador de despesa correspondente ou por quem aquele 
delegar competência para fazê-lo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de mercado, 
onde se verifique o preço registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado. 
11.2 Os fornecimentos decorrentes desta ata serão formalizados através da emissão da 
Nota de Empenho e respectiva Ordem Fornecimento. Caso a unidade necessite de 
regulamentação não prevista neste instrumento, desde que as normas contratuais não 
colidam com as cláusulas desta ata. 



 

 

11.3 Em caso de celebração de contratos, a licitante estará obrigada a fornecer 
quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% 
(vinte e cinco por cento) conforme lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS COMUNICAÇÕES 

12.1 As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VINCULAÇÃO AO EDITAL 

13.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente 
de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Eletrônico 
nº.025/2024, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada 
pela PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
2.1 Integram esta Ata, o edital da PREGÃO   ELETRONICO   nº 025/2024 a   proposta   
da empresa ......................................... classificada em 1º lugar no certame 
supranumerado. 
2.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21 que 
não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão 
os princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 As partes elegem o foro da Comarca de São Jose dos Campos/SP, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Monteiro Lobato, xx de xxxxxxxx de xxxx. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO LOBATO/SP 
Edmar José de Araújo – Prefeito Municipal  

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
EMPRESA FORNECEDORA 
CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante 

 
 
 



 

 

 
 

ANEXO X 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº 025/2024 
PROCESSO N°240346/24 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE MONTEIRO LOBATO, ESTADO DE SÃO PAULO, E, 
DE OUTRO LADO, A EMPRESA --------------------------, 
PARA OS FINS ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO, com sede administrativa na Praça Deputado 
Antônio Silvio Cunha Bueno, nº 180, Centro, Monteiro Lobato/SP, Inscrita no CNPJ 
46.643.482/0001-07, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Edmar 
Jose de Araújo, portador do RG nº ----------- SSP/----, inscrito no CPF nº -------------------
, residente e domiciliado na ------------------, CEP nº ----------, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, e a empresa -------------------------------
---------------, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ -----------------------------
---------,situada à  ----
----------------------, nº ---, Bairro: -----------, no município ---------, Estado de ---------------, 
neste ato representada por seu representante legal o Senhor(a) ----------------, 
portador(a) do RG ----- --SSP/-- e CPF --------------------------, neste ato denominada 
simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Instrumento Contratual, 
com fulcro na Lei nº 14.133/21, e demais alterações, mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

1.1 Este instrumento contratual fundamenta-se no PROCESSO LICITATÓRIO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024, com base na Lei Federal nº 14.133/21 e demais 

legislações pertinentes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DO VALOR DO CONTRATO (Art. 92, I e II). 

O objeto do presente contrato é para o “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
PARA DIVERSOS EVENTOS E PROJETOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”. 

 
2.1     O presente contrato tem por finalidade a aquisição dos itens infra citados, sendo 

que o valor global do presente instrumento de contrato o valor global de R$ 
_____________ ( _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ) conforme planilha abaixo: 

 
ITEM DESCRITIVO QTD VALOR UN VALOR TOTAL 

     

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

3.1   As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal 14.133/21 e 
suas alterações, bem como alterações desta mesma redação, supletivamente, pelos 



 

 

princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem 
como, pelas cláusulas e condições deste contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO (Art. 
105, Art. 92   IV, VII e XVIII) 

4.1 O presente contrato fluirá pelo prazo de  ( )a 
partir da assinatura, encerrando-se em -- de ------ de ---- . 

4.2 O fornecimento dos itens deverá ocorrer conforme previsto no edital, e de acordo 
com a solicitação da Secretaria requisitante, no prazo máximo estipulado no Termo de 
Referência, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

4.3 A Administração Pública poderá se recusar a receber os produtos licitados, caso 
este esteja em desacordo com as especificações do termo de referência, circunstância 
esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário. 

4.4 Os itens licitados terão que estar dentro das normas de legislação vigente de 
qualidade. 

4.5 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência e ETP, deste Contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1          A CONTRATADA obriga-se a: 

a. Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais 

causados por seus empregados na execução dos serviços; 

b. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados,  

c.  A CONTRATADA deverá designar um responsável por todos os 

procedimentos relacionados à execução do serviço, inclusive quanto ao 

atendimento de todas as medidas de segurança necessárias ao bom andamento 

dos serviços, que atenderá ao gestor sempre que solicitado, deixando inclusive 

um número de telefone celular. 

d. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, 

responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e 

comercial, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica; 

e. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas 

instalações onde houver prestação dos serviços;  

f. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato.  

g. Executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita 

observância às normas técnicas existentes e de acordo com as condições 

estabelecidas nesse Termo de Referência; 

h. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das 

obrigações trabalhistas e tributárias;  

i. Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente;  

j. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado considerado com 

conduta inconveniente; 

l. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para 



 

 

manter entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do 

contrato;  

m. Instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações do 

preposto, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança 

e Medicina do Trabalho e responsabilizar-se pelo cumprimento;  

n. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;  

o. Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação.  

p. Fica sob responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer taxa, imposto, 

licença e outros, por ventura necessários, junto aos órgãos públicos competentes, 

bem como as complementações, alterações e adaptações dos projetos.  

q. Que todo e qualquer dano que venha a ocorrer em equipamentos, esquadrias, 

móveis, instalações e outros em função dos trabalhos, seja reparado pela 

CONTRATADA, às suas expensas, no prazo de até 72 (setenta e duas horas) da 

comunicação do GESTOR, sendo que os danos que causem prejuízo ao 

funcionamento normal da Secretaria requisitante sejam reparados imediatamente. 

r. Serão de responsabilidade da contratada, todos os custos com salários, 

encargos sociais, tributários, alimentação e hospedagem da equipe de trabalho, 

bem como o fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas, combustíveis, 

materiais e EPIs necessários à execução dos Serviços. 

s. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos equipamentos e serviços que fornece, de acordo com estas 

especificações e demais documentos técnicos fornecidos, responsabilizando-se 

também pelos danos decorrentes da má execução dos trabalhos ou má qualidade 

dos equipamentos fornecidos. 

t. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer acidentes 

de trabalho na execução dos serviços, e ainda que resultante de caso fortuito e 

por qualquer causa, a destruição ou danificação do patrimônio público e particular, 

bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos 

oriundos dos serviços contratado. 

u. Competirá à CONTRATADA a admissão de operários necessários ao 

desempenho dos serviços empreitados, correndo por sua conta, também, os 

encargos sociais, seguros, uniformes e assim, todas as exigências das Leis 

Trabalhistas. 

v. Fica à competência da CONTRATADA toda responsabilidade de admissão 

dos funcionários que prestarão os serviços, assim como a responsabilidade dos 

atos dos mesmos. 

 
5.2             DA CONTRATANTE: 

a. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta; 

b. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma 

e no prazo estabelecido neste contrato; 

c. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições ou irregularidades 

constatadas nos serviços para que sejam adotadas as medidas corretivas 



 

 

necessárias; 

d. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos 

serviços; 

e. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA relacionados com a execução do serviço;  

f. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida 

quando da prestação dos serviços;  

g. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos 

serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;  

h. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o 

correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 

trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

6.1        Em conformidade com o art. 124, da Lei 14.133/21, caso sejam necessárias 
alterações no presente contrato, as mesmas serão objeto de estudo mútuo entre as 
partes, mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
 
7.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas de que trata o presente 
contrato, correrão por conta das dotações orçamentárias do ano vigente. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO (Art. 92, V e VI) 

8.1 O pagamento será efetuado, em conta corrente, mediante ordem bancária, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contando da apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pelo Gestor do Contrato. 
8.2     Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes as penalidades 
eventualmente aplicadas. 
8.3 A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver 
em total conformidade com as especificações exigidas pela Prefeitura Municipal de 
Monteiro Lobato/SP. 
8.4 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 
8.5 As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
8.6 O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 
da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
8.7 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 
8.8 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 



 

 

c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o CONTRATANTE; 
8.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal descrita no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, a fim de, 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
8.11 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.12 Não existe previsão de antecipação de pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS CONTRATUAIS; 

9.1    As penalidades contratuais aplicáveis são: 
a. advertência verbal ou escrita. 
b. multas. 
c. declaração de inidoneidade e, 
d. suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com a Lei 14.133/21 
e alterações posteriores. 

9.2 A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras 
sanções cabíveis, quando houver descumprimento de condições contratuais 
ou condições técnicas estabelecidas. 

9.3 As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 
a. 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na 
execução dos serviços; 
b. Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por 
infração a quaisquer das cláusulas do contrato e itens deste Edital e pela recusa 
da assinatura do contrato. 
c. 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do 
Contrato nos casos previstos em lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas 
e danos que der causa; 
d. suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato, por prazo não superior 
a dois anos; 
e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
f. perda da garantia contratual, quando for o caso. 

9.4 De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de 
cinco dias, contados da intimação do ato, oferecer recurso ao CONTRATANTE, 
devidamente fundamentado. 



 

 

9.5 As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas 
cumulativamente. 
9.6 A multa definida na alínea “a”, “c”, será descontada de imediato dos pagamentos 
das parcelas devidas e a multa prevista na alínea “b” do mesmo item será descontada 
por ocasião do último pagamento. 
9.7 A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea “c” acima referida, na 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA HIPÓTESE DE RESCISÃO DO CONTRATO: 
10.1 São motivos ensejadores da rescisão contratual, sem prejuízo dos demais 

motivos previstos em lei e neste instrumento: 
10.1.1 O descumprimento de cláusulas contratuais ou das especificações que 

norteiam a execução do objeto do contrato; 
10.1.2 O desatendimento às determinações necessárias à execução contratual; 
10.1.3 A prática reiterada, de atos considerados como faltosos, os quais devem 
ser devidamente anotados, art. 137 da lei 14.133/21; 
10.1.4 A dissolução da sociedade, a modificação da modalidade ou da estrutura 
da empresa desde que isso venha a inviabilizar a execução contratual; 
10.1.5 Razões de interesse público, devidamente justificados; 
10.1.6 A subcontratação parcial ou total, cessão ou transferência da execução 
do objeto do contrato. 
10.1.7 A rescisão poderá ocorrer também por ato unilateral, nos casos elencados 
no art. 137, da lei 14.133/21; 
10.1.8 As partes poderão, observada a conveniência segundo os objetivos da 
administração promover a rescisão amigável do contrato, através do próprio 
termo de destrato; 
10.1.9 Fica acordado entre as partes que se a rescisão contratual ocorrer por 
interesse da CONTRATANTE fica está obrigada a comunicar por escrito com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1    O CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, de pleno 
direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou 
extrajudicial, se: 

a. a CONTRATADA que não entregar os materiais no prazo estipulado do 
Termo de Referência contados da data do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" ou interrompê-los, sem justificativa aceita pelo 
CONTRATANTE; 
b. Contratada subcontratar a totalidade dos serviços; 
c. a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, ceder 
para terceiros o presente Contrato, em parte que constitua elemento essencial 
do objeto; 
d. a CONTRATADA não atender às exigências do CONTRATANTE 
relativamente à reparação de serviços executados com imperfeição ou ainda 
por imperícia; 
e. as multas aplicadas a CONTRATADA atingirem, isolada ou 
cumulativamente, o montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
do Contrato; 



 

 

f. a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou 
obrigações previstas neste Contrato ou dele decorrentes; 
g. ocorrer qualquer um dos motivos referidos observados na Lei 
14.133/2021. 

11.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista na lei 14.133/2021, ocasião em que fará jus apenas à 
percepção dos honorários do período trabalhado. 

11.3 A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da 
exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e 
demais cominações estabelecidas neste Instrumento, as seguintes consequências: 

a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 
b) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos retenção dos créditos 
decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
c) A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos 
na lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o CONTRATANTE 
providenciará a publicação do resumo/extrato deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO 
E AOS CASOS OMISSOS 
13.1 Aplica-se a Lei n.º 14.133/21 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e 
em especial aos seus casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

14.1 Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, 
independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº025/2024, bem como os documentos a ele 
referentes, além da proposta apresentada pela CONTRATADA, no certame licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 A fiscalização do presente contrato será realizada pelo Município de Monteiro 
Lobato através da Secretaria de Assistência Social e Desenvolvimento; 
15.2 A fiscalização realizada pelo município não exclui responsabilidade da detentora 
da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no 
todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 O presente contrato obedecerá à Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, aplicando-se as sanções nela prevista, por qualquer descumprimento com 
as obrigações assumidas em decorrência do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 
17.1 As partes elegem, de comum acordo, o foro da comarca de São Jose dos 
Campos/SP, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento, 



 

 

renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou pareça, ficando 
expressivamente estabelecido que nenhuma notificação ou interpelação, seja à que 
título seja considerada fora de sua jurisdição. 
 
E assim por estarem justos e contratados, na forma acima, assinam o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas 
idôneas que presenciaram a tudo, comprometendo-se por si e seus sucessores legais, 
o fiel cumprimento de todos os dispositivos. 
 

Monteiro Lobato, xx de xxxxxxx de xxxx. 
 
 

 
Município de Monteiro Lobato 

CNPJ nº 
Edmar Jose de Araújo – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

Empresa 
CNPJ nº 

Representante e cargo 
 CONTRATADA 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 

Assinatura: 

Nome: 

RG: 

CP 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura: 

Nome: 

RG: 

CPF: 
 
 
 
 



 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 
CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS EVENTOS E 
PROJETOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
ANEXOS DO EDITAL” 
 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
7 Estamos CIENTES de que: 

6 o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
7 poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
8 além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 
de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 
9 as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
10 é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
8 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

5 O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
6 Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 

__________________, ___ de ________ de 2024. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 



 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura: _____________________________________________________ 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:  ___________________________ 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   _____________________________                                            
Nome:__________________________________________________________  
Cargo: _____________________________ 
CPF:   _____________________________ 
Assinatura:   ________________________ 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados 
a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja 

distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 
(inciso acrescido pela Resolução nº 11/202 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 



 

 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:  
CONTRATADO: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  ____/2024. 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS EVENTOS E 
PROJETOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
ANEXOS DO EDITAL” 

 
VALOR (R$): 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-
se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 
da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, 
os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados:  
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários;  
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma;  
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado 
em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 

 
Monteiro Lobato XX de XXXXXXXX de 2024. 

 
 

 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO PC-03 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL  

 

CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA DIVERSOS EVENTOS E 
PROJETOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIAS MUNICIPAIS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
ANEXOS DO EDITAL” 
 

NOME  EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO 

CARGO  PREFEITO MUNICIPAL 

RG Nº  16.162.598-8 SSP/SP  

CPF/MF SOB O 
Nº 

063.913.378-96 

ENDEREÇO  
Rua Cônego Antônio Manzi, 20 – Centro – Monteiro 
Lobato – SP – CEP: 12.250-000 

TELEFONE  (12) 3979-9000 

E-MAIL  edmar.ja@hotmail.com  

 
 

Monteiro Lobato, ___ de _________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 
 

mailto:edmar.ja@hotmail.com

